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PARECER Nº                     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0710/23. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Marcelo Messias, que dispõe 

sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) às Casas Culturais Luso-

Brasileiras, devidamente reconhecidas como tais pelo órgão competente.   

 

Nos termos da propositura, a isenção será concedida mediante requerimento 

protocolado junto à Secretaria Municipal de Finanças. Acompanhado dos documentos 

que comprovem a condição da Casa Cultural Luso-Brasileira, conforme regulamentação 

a ser expedida pelo Poder Executivo Municipal. 

 

De acordo com a justificativa, as Casas Culturais Luso-Brasileiras são espaços que 

contribuem significativamente para a diversidade cultural da nossa cidade, 

enriquecendo o cenário artístico e promovendo o intercâmbio entre as duas nações.  

 
Sob uma análise estritamente jurídica, a propositura reúne condições para prosseguir 
em tramitação, consoante será demonstrado. 
 
No aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, incisos I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 
 
O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos 
termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da Constituição Federal, os quais 
dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre 
os quais o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.  
 
O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 
 
Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o 
Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de 
leis tributárias e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas 
sobre processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não 
contém qualquer restrição à iniciativa legislativa.  
 
Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser 
convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, 
inciso V, da Lei Orgânica do Município. 
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Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 
 
Pelo exposto, com estas observações, somos PELA LEGALIDADE. 
 
 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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